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alguns Episódios e Letrados 
do antigo Fôro Vimaranense 

(Cont. do vol. LV, pág. 166 ) 
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O Alvará de 28 de Janeiro de 1688 atendera a 
representação dos Vereadores e Procurador do Con- 
celho de Guimarães, na qual pediam que a «feira a que 
chamam mercado» realizado, na Vila, cada semana, e 
que, posteriormente, passara *a ter lugar uma vez por 
mês, voltasse realizar-se, por ter crescido a povoação 
e necessitar de mais provimento, de quinze em 
dias. Era ao sábado: e já se mostra que a feira aos 
sábados, na verdade o dia da semana mais indicado e 
propício, tem, em Guimarães, raizes seculares. A Câ- 
mara, anos mais tarde, em acordo com o Juiz de Fora 
e o Procurador, como a feira prosperasse - era notória 
a abundância de materiais e fazendas, a ela trazidos _, 
quis obstar à confusão resultante da acumulação do 
mercado de géneros com O do gado, que dava lugar a 
roubos e outros inconvenientes «contrários ao serviço 
de Deus e ao bom governo, sossego e quietação da 
república e ao bem comurn››, e promoveu a separação 
das feiras, como já se havia feito anteriormente_de 
facto obteve a Provisão de D. João V, de I de De- 
zembro de 1723, que manda «estar o gado separado 
dos mais materiais no campo que determinaram, sepa- 
rado da feira» (*). 

Estabeleceu-se, então, a do gado, no Campo da 
Feira; e continuou a outra no Campo do Toural. 

Como sabem, as feiras tinham, a esse tempo, im- 
portância econOmia de especial relevo e qualquer 

quinze 

(1) Romagem dos Séculos, documentos a pág. 246 e 248. 
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inovação ou alteramento em sua estrutura feria a 
epiderme sensível dos interesses e logo espertinava 
reacções. Um bem simples pormenor o evidencia : 
em Janeiro de 1734, os doze m e s t r e s  e alguns merca- 
dores (uns 14), da Rua dos Mercadores, constituem 
Procuradores do Povo, em procuração passada na nota 

-Manuel 
Pereira Soares, Antónzo de Freitas Sampaio e António 
Peixoto da Silva, de Guimarães, para, com outros 
advogados da Cidade do Pôrto, defenderem seus di- 
reitos nas causas que lhes movessem acerca da feitura 
da feira, que, anovadamente, queriam fazer e levantar 
em Santo Adrião de Vizela, ou em outra qualquer parte. 

A feira era o grande e poderoso intermediário das 
transacções comerciais ' ali se expunha à venda e ali 
se comprava. 

Ora, em uns de Setecentos, preocupava a gover- 
nança e o povo da terra o dar ao Toural, centro im- 
portante da Vila, para onde, no declínio do prestígio 
-movimento e concentração de vida-do Castelo, 
nos velhos tempos afonsinos, e da Colegiada, na era 
Joanina, confluiam as artérias da urbe, um novo e mais 
grandioso aspecto. E foi então que se pensou em der- 
rubar o muro e erguer edificios. " 

Em Janeiro de 1793, certa provisão régia concedera 
a António Alves Ribeiro, negociante, licença para, a 
suas expensas, construir uma arcada para as padeiras 
venderem o pão cozido, no sítio do Pelourinho, para a 
parte da Igreja de S. Sebastião, com os fundos para 
a Rua de Couros, com um forte todo de pedra, em que 
descansassem OS assentos, sem ofender a praça, que 
ficava mística, mais do que com dois outros degraus de 
pedra para a servidão, sob compromisso de apresentar 
a Câmara o risco e projecto, para assim poder conti- 
nuar a obra de sua casa sabre alicerce capaz de sus- 
tentar o edifício, tapando O lugar em que, debaixo do 
mesmo prédio, ao Postigo de S. Paio, da parte de fora, 
junto do muro, as padeiras vendiam o pão, e obri- 
gando-se, ainda, a pagar a Câmara o firo de 25125000 

anuais, que e i s  pagavam como renda de tal ocupação, 
sendo assim desatendidas e escusadas as reclamações 
sabre esta concessão apresentadas por Francisco José da 
Costa Guimarães e Inácio José de Sousa Guimarães. 

de Manuel Pereira da Silva, os Licenczados 
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! 
Quem era este António Alves Ribeiro P 
Em 2 de Março de. 1773, há uma sentença da 

Relação do Pôr to contra António Alves Ribeiro Gui- 
marães, fornecedor de carnes para os talhos da Câmara, 
que queria fornecer o talho privativo do povo, mas os 
Mesteres e Procurador do Povo não o quiseram, nem 
admitiram para cor tador. i 

Em 1795, em vereação, António Alves Ribeiro 
Guimarães apresentou o risco da alpendrada das pa- 
deiras, que se projectava fazer no Pelourinho (23 de 
Junho). 

Em 1793, o Juíz de Fora, interino (este projecto 
do Juiz de Fora já vinha de 1791 e a Câmara repre- 
sentara no sentido abaixo indicado) pusera em execução 
o repartir por aforamentos particulares tida a extensão 
do terreiro, que ficava contigue ao muro da Vila, ao 
longo do Campo do Tourai (1), Nesse terreno que, 
por ser em lugar alto e formado em escadaria, se 
apropriava ao efeito, realizava-se a feira do pano de 
linho. Com tais aforamentos-dizia a Câmara, em 
representação a D. Maria I, submetida em consulta ao 
Desembargador do Paço-não só ficava deturpado e 
informe o Campo (2), como, de futuro, as casas, que se 
edificassem ali, teriam muito pouco fundo e seria pre- 
ciso encosta-las à muralha, «que guarnece a Vilas, 
perdendo o Campo a sua nobreza (s i ) ,  assim dimi- 
nuido 'em sua largura; Diz-se, na representação, que 
O Campo tinha de comprido, desde as escadas do 
Postigo de S. Paio até as do Cruzeiro, 77 varas e meio 5 
e de largura, desde o muro da Vila até as casas fron- 

/ 

(1) /791 (I7, Dezembro) - Houve quem quisesse aforar ter- 
renos no Toural para edificar casas encostadas ao muro, e reque- 
rendo ao Provedor, este indeferiu. Novamente requereram ao Juiz 
de Fora, na vaga do Provedor, quando servia este cargo, e ele con- 
cedeu. A Câmara representou por se prejudicar o Campo onde 
se fazia a feira do pano, que assim se tornava em ruas estreitas. 
Nova representação da Câmara; que foi mandada ouvir e respon- 
der (naquele dia) sustentando o que alegara. 

(2) 1792 -Em sessão de 23 Outubro, o Senado leu à Nobreza 
e Povo a representação em que pedia para assistir ao plano de edi- 
fícios e obras públicas na vila, para ficarem os mesmos edifícios 
com prospecto, como se praticava na Cidade do Põrto com o 
Senado dela. .¬ 

I 
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te ias,  41 varas e meio e I palmo; a superficie do 
terreiro era de 3.233 varas quadradas menos meio 
palmo. Dentro desta superfície, estava o terreno, que 
se aforara a André Coelho Rodrigues, AntOnio José de 
Macedo, João Baptista Teixeira, Luis José de Sousa, 
João Baptista Gonçalves e António José de Sousa, para 
a parte do nascente junto ao muro, com 6 varas de 
largura e em tida a extensão do referido muro, a con- 
frontar com o Campo, entre*o Postigo de S. Paio e a 
torre da Senhora da Piedade, abrangendo, assim, 465 
varas quadradas de superficie, reduzindo conseqüente- 
mente a do Campo a 2.768 varas quadradas menos 
meio palmo. Irregular e disforme, acrescenta a repre- 
sentação, ficaria «pouco próprio e cómodo para as feiras 
que de necessidade se haviam de espalhar por outros 
sitios menos capazes para o mercado». 

Em Provisão de 19 de Julho desse ano, a Rainha 
declara nulos os aforamentos, feitos pelo Juiz de Fora 
servindo de Provedor, exceptuando O de .António Alves. 
Mas, por ser louvável a deliberação dos mencionados 
individuos de, ali, edificarem casas à custa do seu 
cabedal (de que tarde se indemnizariam), e dela resul- 
tando vantagem para a fazenda real pelas décimas e 

e maiormente depois, do 
maior peso e vulto) e até para o concelho pelo foro 
de Õoëflbooo r é s  estipulado; devendo considerar-se ( i i  
OS considerandos.-.) que a Vila era «tida murada, 
com sete torres, que serviam de ornamento as armas>›, 
mas estavam o .s muros, «pela sua respeitável antigui- 
dade» (e por isso mesmo sujeita a logo ser des-respei- 
tada), não podendo resistir ao menor ataque, ordena 
ao Provedor da Comarca que faça demolir a parte do 
muro de modo que os mencionados enfiteutas, que 
certamente eram moradores da Rua da Rochela, 
puxassem as suas casas até a frente dela, com a per- 
missão a cada um de, na sua testada, abrir -portas, 
janelas e lojas decomércio, conforme a planta anexa, 
conservando o campo a mesma largura e comodidade 
para a feira. 

Em Agôsto de 1794 o Arcediago de IViia-Cova, 
Cónego Tomás do Couto e Silva, como Provedor da 
Misericórdia, propôs à mesa que, na travessa ou viela 
da Arrochela e em tida a extensão da mesma, com a 

sisas (argumento sempre, 
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.obra de renovação das casas, que f i a m  frente para o 
Toural, no sítio onde era o muro da Vila, elas, como já 
se averiguara que, subindo muito acima das antigas e 
do muro, se tornavam prejudiciais as enfermarias do 
hospital, assim ameaçadas de epidemia. Concordaram 
todos em ser o caso grave, digno de ponderação, e 
resolveram convocar 01s médicos para deliberarem no 
que mais jeito houvesse de fazer-se. E logo foram 
chamados os doutores Sebastião Navarro de Andrade, 
João Rodrigues Cordeiro, José AntOnio de Freitas, 
Miguel Ribeiro e Francisco Teixeira, e convieram em 
que se tornava apertado diligenciar-se com brevidade. 
Resolveu-se representar a Sua Majestade e, entretanto, 
requerer embargo nas obras. 

Mas, logo em Setembro, a Mesa da Misericórdia, 
em face da petição de André Coelho Rodrigues ao 
Provedor da Comarca para levantamento dos embar- 
gos, examinando as certidões dos médicos Sebastião 
Navarro de Andrade, Miguel Rebelo, Francisco José 
Teixeira Vale e dr. João de Campos Navarro, Lente 
de Medicina na Universidade, vota, pois só deseja o 
bem do hospital e não sustentar demandas de capricho, 
se procedesse, no lugar da contenda, a nova vistoria 
com os médicos da terra, e se procedesse em confor- 
midade, e isto no que respeita as obras daquele e do 
capitão António José de Macedo, por ficarem fora da 
viela, e mantendo os outros embargos feitos. 

O Senado da Câmara, €ITl. sessão de 29 de Ou- 
tubro desse ano de 93, estando presentes • O Doutor 
Jz/Í; de Fora- Presidente ~Ma1zuel Marina/zo Falcão 
de Castro- , com os Vereadores João de Sousa da 
Silveira - -, e o Procura- 
dor~Pedro António da Silva Ribeiro, deliberou res- 
ponder ao Doutor Provedor .desta Comarca-José 
relam/el de Sousa Pizarro, sôbre a estrutura do Muro 
do Toural e delineamento dos edifícios por esta 
forma : 

«Senhor Provedor da CoMarca: Havendo de dar 
resposta aos dois ofícios que Vossa Senhoria dirigiu a 
este Senado, datados em '22 e 26 do corrente, sabre 
os dois importantes objectos neles contemplados, nos 
determinamos recorrer a uma inspecção ocular, para 
que procedendo com deliberação de causa, mais fácil 

e José de Freitas Amarai 
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e seguramente viessemos ao conhecimento deles. E, 
com efeito, pelo que pertence ao primeiro dos objectos 
que respeita à demoliçao da Tôrre da Senhora da 
Piedade, c o r e m  este Senado. com a acertada delibe- 
ração de Vossa Senhoria depois de ver e examinar que 
ela se acha em princípios de ruína, tendo já muitas 
das suas pedras deslocadas e quebradas, e ameaçando 
para o futuro um total deliceramento; que ela dá 
actualmente a Vila uma disforme entrada e perigosa 
não sO à passagem de carros e carruagens, mas ainda 
à contínua servidão dos habitantes, principalmente de 
noite, por ser um cOmodo sítio para roubos, assassi- 
natos, e devassidões. Que sabre o plano da sua edifi- 
cação se pode construir uma nobre e muito mais elegante 
passagem para a Vila: E que, finalmente, depois de 
se evitarem os referidos danos ao público, pode con- 
seguir-se o adiantamento das obras públicas, primeiro 
da aplicação que para aí se cozer do produto da sua 
pedra, e de que tanto se precisa para o reparo das 
calçadas, actualmente quisi impraticável, e refazimento 
dos canos por onde se conduz a água para tida a Vila, 
e outras. E por isso certos das péssimas intenções . 
de Sua Majestade, é justo que bem humilissimamente 
se lhe rogue a sobredita demolição, e com a indicada 
aplicação. 

E pelo que respeita ao segundo dos mesmos 
objectos, que tem de alterar a forma dos edifícios que 
se hão-de construir sabre a base do muro que Sua 
Majestade mandou demolir desde a Tôrre da Senhora 
da Piedade até ao Postigo de S. Paio deixando de se 
edificarcm em linha curva, por não arcar disforme desde 
o seu princípio uma obra, que aliás virá a ser elevan- 
tissima e digno objecto de emulação, formando-se em 
linha recta e segundo rojecto já aprovado : este 
Senado se conforma igualmente com as suas ideias 
patrióticas quando se dirigem a persuadir a construção 
do sobredito edifício pela indicada forma, por ser logo 
a primeira face com notório (P) além do gesto geral da 
Vila O quanto é mais nobre e belo o edifico de alinha- 
mento recto do que o formado por uma delineação 
curva, um regular, do que um irregular. Mas, por 
outra parte, não se deve de perder de vista o interesse 
que ao público resulta de se não encurtar nem dimi- 

I 

I 
z 

O 
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a direcção, que se houve na vistoria 
procedeu em 25 do corrente, 

\ 

ruir a extensão do Campo do Toural tida necessária 
para a sua beleza e recreio dos lzabiz'anz'es.e comodidade 
pública da Feira que nela já mal se pode arranjar.  
E considerando que 
a que Vossa Senhoria 
para determinar o sobredito alinhamento recto, vinha 
a encurtar o mesmo Campo em 5o palmos 11a parte 
da TOrre da Senhora da Piedade, aonde mais nas 
Feiras se costuma fazer acomodação para os que 
vendem lados, panos de linho, etc., e em 5 na parte 
oposta: E atendendo a que o referido alinhamento 
recto é só útil enquanto é compatível com o interesse 
público : por isso na inspecção a que também proce- 
demos se trabalhou em ver se era praticável a edifi- 
cação recta sem diminuição considerável do mesmo 
Campo, e com efeito se achou, por meio das medições 
que se fizeram, que o alinhamento do sobredito edifício, 
feito pela direcção de uma linha recta, tirada de um 
ponto que se tomou na Tôrre da Senhora da Piedade 
e que passa por outro que se considera HO maior 
cotovelo do HlZH'O que se está demolindo, para outro 
ponto que se fixou próximo ao Postigo de S. Paio, 
vem nas extremidades da linha a encurtar o sobredito 
Campo em partes ainda consideráveis de figura trian- 
gular rectângulo, a saber da parte da Senhora da 
Piedade em 29 palmos na base do triângulo, e na parte 
contrária em 22 na base do oposto : Mas como este 
golpe que assim se vem a dar no Campo, ainda seja 
prejudicial, apesar de ser já mais pequeno do que O 
de 50 palmos na sua parte mais principal: e atendendo 
a que Muro tem na latitude da sua base mais de 14 
palmos que na continuação do seu maior cotovelo se 
podem reduzir ao Campo sem prejuízo dos edifican- 
tes P : por isso fazendo-se a edíficação 
pela direcção de outra recta paralela a primeira que 
se tirou mas em distância a ela 14 palmos para O muro 
ou parte oriental vem a diminuir-se ao Campo na 
parte da Torre da Piedade, que já se acha ocupada 
cor um Passo, 15 palmos, e, na parte oposta, 8, di- 
minuição que tem de não ser atendivel, oca compensada 
pelo outro espaço de 14 palmos na base do Muro que 
no seu maior cotovelo e no mesmo plano se faz Campo : 
E é nesta consideração que este Senado c o r e m  que, 
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O Dr. Jus{ de Fora, 

debaixo da mesma humildade, se rogue a Nossa Cle- 
mentíssima Soberana para que se digne declarar a 
Provisão de que Vossa Senhoria no seu primeiro 
ofício se lembra. 

Deus guarde a Vossa Senhoria muitos anos. 
Guimarães era uz' supra. Marinho. Almada. Sil- 

veira. Amaraln. A sessão fera a 29 de Outubro 
de 1793. Estiveram presentes : 
Presidente, Ma1*inllo Falcão de Cas2'›¬o. Vereadores : 
João de Sousa da Silveira e José de Freitas do Amaral. 
Procurador: Pedro António da Silva Ribeiro (1), 

Apontemos só mais alguns factos, esclarecedores 
do novo aspecto-prospecto diziam então - que pre- 
tendia ou se visava a imprimir 8 sede do ainda muito 
dilatado Termo, a já velhinho Guimarães, a aformo- 
sear-se rejuvenescida. 

E* de 1782 a Provisão que autoriza a construção 
da Igreja de S. Pedro. Era uma capela, em forma 
de barraca de madeira, entre casas da Irmandade. O 
título de Basílica foi conseguido por Luís António Pego 
Barbosa, que nascera em 1710, e se tornara protector 
do COÚVCHÍO das Capuchas e outras corporações. 
Uma resolução de 25 de Janeiro de 1878 mandara 
restituir ao seu instituto a Irmandade de S. Pedro, que 
havia sido extinta, por causa de constantes litígios com 
a Colegiada, por D. José, em 25 de \ a i o  de 1768. 
A comunicação é feita, em Abril, pelo doutor António 
Benevzdo Jorge, ao Juiz da Irmandade - ¬  Abade Ber- 
nardo dos Santos Barbosa, e.lpor esse motivo, lhe faz 
entrega, na sacristia da Colegiada, de tidas as imagens, 
alfaias, prata, sinos, etc.. que a Colegiada havia rece- 
bido a quando da extinção da Irmandade. Foi também 

1 I 

(1) Este documento, que se conservava inédito, e que fomos 
carinhosamente buscar ao respectivo l ivro da (Íâfnara (e  tornado 
público no Notícias de Guimarães, ano 6.°, n _ O !  258 e 261). é fun- 
damental para o conhecimento da mais impor tanto modificzção 
que se operou na transformação do velho aspecto da antiga Vila, 
encerrada nas muralhas. para a actual cidade. E' muito discutivel 
o critério seguido, e cada um o verá a seu modo, entre as duas 
principais correntes,lou seguindo uma delas. O que não pode 
negar-se é o cuidado e o zelo da Governanta Municipal em 
atender salomönicamente aos interesses em litígio. Isso fez com 
isenção e vigilância. 

1 

aa. 
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em 1778 que a Irmandade de S. Pedro voltou à posse 
das quatro casas, com seus rossio e quintais, no 
Toural, que, durante a sua extinção, Cristóvão Dias 
de Castro, homem de negocio, do Postigo de S. Paio, 
comprara por 1.66oz:tbooo r é s ,  e lhas vendeu, então, 
por 1.902‹735764 r é s .  Desde 1779, havia missa diária, as 
1 0  horas, instituída por AntOnio Alves de Azevedo, 
homem de negócio, morador no Toural. 

E* de 1780 a Provisão confirmativa do aforamento, 
feito pela Câmara, por 8oozi'›ooo r é s  anuais, a AntOnio 
José de Sousa, para ocupar, com a reedzficaçcío de 
suas casas, que estavam muito danificadas, o muro 
junto à TOrre da Senhora da Piedade, podendo tirar- 
-lhe as ameias. Em Outubro de 1793, o Provedor 
lembrou a Câmara a conveniência de se representar a 
Sua Majestade a pedir a demolição da Tôrre da Se- 
nhora da Piedade e pedindo-lhe seu parecer sabre a 
representação que ele tencionava fazer. Estava a de- 
molir-se o muro; e a Tôrre tinha uma esquina fendida, 
ao que se dizia pelo terramoto. 

Desde 1737 que existia a Provisão que autorizava 
o fidalgode Monção - Alexandre de Palhares e Brito, 
a tapar as alpendradas que havia nas casas do Toural, 
como já ou2'ras, emoção, se enconírauam tapadas; e é de 
1774 a que autorizava a viúva de Jerónimo Vaz Vieira, 
como tutora de seus alhos, a tapar o alpendre que 
havia numas casas que comprou, ƒmzto às que possuía 
rzo Toural, e onde vivia, no qual havia uns penedos, O 
que não era cómodo para ela, mas aformoseava o sitio. 

Em 1785, a Câmara proibira os moradores, que 
Íntestavam com o muro do Toural, de terem em cima 
dele vasos, cortiços ou outras coisas, nem dele atirarem 
pedras, terra, ou água, sob pena de Õwooo rés ,  o que 
fez pelas queixas apresentadas. 

Em 16 de Junho de 1790, a Câmara determinara 
que o ƒesteƒo dos toiros, que costumava realizar-se e 
dera nome ao Toural¬ se fizessem daí por diante, por 
ser mais cómodo, 110 Terreiro da Misericórdia. 

E surge a questão da mudança da feira do Toural 
para o Largo da Oliveira, prélio interessantíssimo, em 
que, de um e outro lado dos contendores, cada empe- 
nhadamente aferrado a sua, se aduziram, pela mão 
ladina dos Letrados, as especiosas razões. 
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F 

A Provisão (transcrita na Sentença) dei 23 de Maio 
de 1794 confirmava, a requerimento dos moradores da 
Rua dos Mercadores, a mudança da feira do pão que 
do Toural a Câmara fizera para a Praça da Oliveira. 
O António Alves Ribeiro Guimarães, aquele nego- 
ciante que fizera. as casas do Postigo de S. Paio, 
embargou essa Provisão no Desembargo do Paço (i)› 
sendo os embargos regeitados por Acórdão de 2 1  de 
Agôsto de 1794 (2), Os homens de negócio do Postigo 
de S. Paio, Praça do Toural e Praça Nova das Lasers, 
«cujos são Jerónimo Gonçalves Lopes, José António 
Días Pinheiro, Francisco Leitão de Oliveira Guima- 
rães, José António Ferreira, Manuel Luís da Costa, 
Francisco José da Costa Guimarães, Narciso António 
Martins de Lima, Manuel José da Rocha. Diogo Mar- 
tins da Costa, José da Silva Gomes, CustOdio Francisco 
Guimarães, José Francisco Ribeiro, João Baptista Gon- 
çalves, Manuel José de Castro, Agostinho Alves de 
Araújo Guimarães, José AntOnio da Fonseca, Francisco 
Xavier Ferreira, Manuel do Vale de Carvalho, Fran- 
cisco José Pereira Machado, João Fernandes Baptista, 
João Baptista de Oliveira, Domingos José de Macedo, 
José Mendes da Silva, João Ribeiro da Costa Sampaio, 
Bento Coelho Guimarães, José Teixeira de reitas e 
António Alves Ribeiro Guimarães››, em seu nome e de 
outros, haviam também feito embargos ã Provisão, 
embargos iguais do primeiro, que " trans- 
critos. 

aos vao 

(1) A 26 de Março de 1794, a Câmara informa Sua Majes- 
tade da conveniência de continuar a feira do pão na Praça de 
Nossa Senhora da Oliveira, dando as razões da mudança, que, para 
ali, se fizera do Toural. Este, com os novos edifícios, ficava 
encurtado. Tinha, antes, uma alpendrada encostada ao muro e 
em tida a extensão dele, António Alves fizera um grande edifício 
no Postigo de S. Paio. A feira de gado, como já mandara D. João V 
em sua Provisão de 20 de Fevereiro de 1732, mudara para o Campo 
da Feira. 

(2) E' de 21 de Agõsto de 1794 o Acórdão do Dezembargo 
do Paço que regeita os embargos feitos por António Alves Ribeiro 
Guimarães, negociante, que edificou as casas do Postigo de S. Paio, 
à Provisão de 23 de Maio, que mudou a feira do Toural para a 
Oliveira e Campo da Feira. Foram receitados tombem, nesta 
mesma data. por Acórdão, os embargos no mesmo sentido dos 
negociantes do Toural, Postigo de S. Paio e Rua das Lajes. 

I 
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Eis os documentos-Livro das Provisões 
flag. 30), no Arguzvo Mzmzcipal de Guzmarães • 

( 13.°, a 

Sentença que Alcançarão OS Negociantes da  
Rua dos mercadores contra Antonio Aluares 
RibeIro destta Villa . 

ao do thor  seguinte' 

I 

Dona Maria por Graça de Deos Raynha de Por- 
tugal e dos Algraues da quem e datem Mar, em Africa 
Senhora de Guine, e da Conquista e Nauegação Co- 
mercio da Ethiopia, Arabia, Percia, India, etc, Atodos 
os Corregidores, Prouedores, Conseruadores, Juizes, 
e Julgadores, offeciais de Justiça, e mais pessoas delta 
destes meus Reynos, e Senhorios de Portugal, aqueles 
a quem adonde, e perante quem, e a cada hum dos 
quais esta minha prezente e mais uerdadeira Carta de 
Sentença Ciuel em forma dada e passada tirada e re- 
zumida dos papeis respectiuos irem e foraprezentada 
com uerdadeiro conhecimento delta com direito direita- 
mente deu e haja de per tender e seu deuido enfeito 
cumprimento plenario e sua druida e real Exzecução 
delta se pedir, e requerer, por qualquer ui modo, 
forma, maneira ou rezão que seja, Façouos saber 

todos em geral e a cada hum em particular em Vossas 
Jurisdiçoens em como Eu fui seruida mandar expedir 
pello Meu Tribunal de Dezembargo do Paço, a Proui- 

Prouízão: Dona Maria por Graça de Deos Rainha 
de Portugal e dos Algraues daquem e datem mar, em 
Africa Senhora da Guine etc. Faço saber que OS Ho- 
mens de Negocio da Rua dos Mercadores da Villa de 
Guimarais, e os mais moradores da mesma Villa me 
representarão por sua petição que no nico Terreiro, e 
Praça do Toural da mesma Villa se Costumauão h a i a  
a n o s  fazer as feiras dos sabados de cada semana 
que herdo Feiras de Grande Concurso de Pouo, tanto 
do Termo como de varios Concelhos de suas Circum- 
ferencias em que entrarão todos os Generos de Fa- 
zendas consistentes em Grande quantidade de carros 
de pão, Teias de linho, estopas, lados crus e curados, 
muitas louças, carros de telha, ortalice, Frutas, Gali- 
nhas, Tendas de Capella, e de Alfaiates com roupas 
feitas, tamancas, sapatos, e outros mais generos a athe 

r 
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hua grande quantidade de Gados, e que Por não se 
poderem rimar commodamente no dito Terreiro do 
Toural ainda enquanto e l e  se conceruaua a sua antiga 
extensão alem de uarias dezordens, perigos, e roubos 
que acontecido ocupzandosse com a ditta Feira athe o 
Sagrado do Adro da Igreja de S. .Sebastião indecen- 
temente, uendendosse pa lha ,  Leinhas, legumes, e 
outros genros ,  como no resto do Campo, e agora que 
o mesmo Terreiro se achava muito mais apertado, e 
l e i t a d o  e se hia estreitando cada ues mais em rezão 
de varias obras e nodos edeficios que se tinhão feito e 
hino -fazendo com authoridade Minha de nenhuma sorte 
se podia a c o m o d a r  n e l e  semiihante Feira pello aperto 
e embaraço, e porque em pouca distancia dentro e fora 
dos muros da mesma Villa hauião outros Terreiros, e 
Praças t talmente dezocupados pellos quoais se podido 
repartir alguns dos dittos Generos e Fazendas da 
mesma Feira em cuja contemplação o Senado da Ca- 
mara e Juis de Fora obrigados da necessidade da 
mesma Repartição determinarão se fosse fazendo a 
Feira do Gado no Terreiro chamado do Campo da 
Feira onde se custumaua fazer a Feira anual das Bes- 
tas no primeiro Domingo de Agostto por ser um campo 
largo em mediato aos Muros, e profiro ao mesmo 
Terreiro do Toural com goa e alguns Aruoredos, e na 
realidade o mais util, e coroado,,para os ditos Gados, 
e outro sim determinarão que se fosse fazendo a Feira 
do pão na Praça de Nossa Senhora de !oliueira que 
ficaua no meio e centro da mesma Villa citro mais 
proprio e com modo e til para a Feira do mesmo 
Generopor arcar a dita Praca cercada na maior parte 
da sua circumferencia por Alpendrada de bastante Iar- 
gueza e altura onde se podido recolher todos quantos 
carros de pão fossem e tombem medir; e render, com 
toda a comodidade,  e descanso liure do incomodo 
das chuuas, e temporais que estarão sugeitos naquele 
citro do Toural onde não hauía lograr para recolhi- 
mento, e abrigo antes se rendia, e media, algumas 
rezes debaicho de agua das chuuas que sendo muita 
athe não h a i a  feira de pão com grauissimo prejuizo 
do Pouo e da Pobreza que só se custumaua remediar 
aos alqueires e das Feiras cujos inconuinientes nunca 
podido acontecer na dita Praça da senhora de Oliueira 
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para onde a Camara a fizera hír e porque sem embargo 
tão percnsa para a de tão urgente necessidade e cousa 

mesma repartição, e mudança, e de utelidade e tanta 
consequencia h a i a  pessoa na dita Villa principalmente 
das uizinhanças inmediatas do ditto Terreiro do Toural 
que.por interesses, e proueitos particulares seus, ou 
intrigas se queixarão da mesma 
-lhe mudança e multiplicação substancial de Feira como 
e l a  se fizesse em alguns outros d a s  mais fora do 
sabado, ou em algum lugar fora da Villa Em cujos 
termos para que seguramente se ficasse conseruando e 
obseruando a utillissima e justissima determinação da 
Camara liure a todo o tempo da c a l u n i o s a  em pugna-' 
são, ou contradição do Pouo, ou de outra Camara 
fectura uencida da sugestão dos mesmos interesses, e 
interessados particulares pertendião os suplicantes que 
eu Me dignasse comfirmar por Prouisäo Minha a mesma 
Repartição E mudança para os referidos Terreiros e 
determinar ficasse perpetuarmente obseruando sem ou- 
tra alguma mudança : Pedindo-me que em atenção as 
uerdadeiras causas que expunhão, e da grande utelí- 
dade publica que me reprezentauão Me dignasse con- 

uisto o que allegarão 
que mandei proceder pello 

;.Í 
por 

repartíçao, chamando- 

cederlhes a requerida Prouízão, e 
e constar pella informação a 
Corregedor da Commarca de Guimarais ouuindo os 
Ofleciais da Camara, e Nobreza, e Pouo, da mesma 
uilla que a nona mudança e arangamento da mencio- 
nada Feira ou mercado se fazia digno de perpetuarsse 
atenta a maior largueza em que agora estarão, aten- 
dendo ao maior a u m e n t o  da população e a facili- 
tarsse assim mais a renda dos gen ros  e obviandose 
tombem, a indecencia e irreuerencía de renderem no 
Adro da referida Igreja de São Sebastião tendo conci- 
deração a todo o referido e a resposta do Procurador 
de Minha Real Coroa a que Se de Vista, Hei por bem 
conformar, e aprouar, como por estta confirmo, e a p r o o ,  
e hei por confirmada a nona repartição mudança e 
arangamento da Feira de que se t r a t a  para que que 
subsistindo, e se concerne no arangamento em que se 
acha ; E esta Prouizão se cumprira muito inteiramente 
como n e l a  se c o t e m  e declara, e ualera posto que o 
seu enfeito haja de durar mais de hum a n o  sem Em- 
bargo da Ordenação do Liuro segundo, titulo quarenta 

\ 
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em contrario, e se registara nos Liuros da Camara da 
ditta Villa per arcar constando que Eu assim. o oure 
por bem, pagarão de nouos direitos s i n o  mil e qua- 
trocentos reis que se carregarão ao Thizoureiro delles 
a folhas duzentos e quarenta e duas do Liuro quarto 
da sua receita e se registou o conhecimento em forma 
no Liuro sincoenta e dou do registo geral a folhas un te  
e duas. A Raynha Nossa Senhora O manda pe los  Me- 
nistros abaixo assignados do seu Conselho e seus Desem- 
bargadores do Paço, João do Espirito Santo e Aguiar, 
a fes em Lisboa a unte e tres desMaio de mil e sete 
centos e nouenta e quatro a n o s .  Desta mil e seiscentos 
reis, e de resignar oitocentos reis. Gonçallo Joze da 
Costa de Souto Maior a fes escreuer, Antonio Henr- 
ríques da Silueira, Joze Bernardo da Gama e Atayde ; 
Por Despacho do Desembargo do Paço de dezaceis de 
Maio de mil e sete centos e nouenta e quatro. Joze Ri- 
calde Pereira de Castro. Pagou sínodo mil e quatrocentos 
reis e aos offeciais tres mil e seiscentos reis. Lisboa 
dezanoue de Agosto de mil e sete centos e noventa 
e quatro, Jeronimo Joze Correia de Moura; a qual Pro- 
uizão hindu a passar p e l a  chancelaria no tranzito delta 
fora Embargada cor Os Embargos do thor  seguinte : 
Embargos: Antonio Alues Ribeiro Guimarães Nego- 
ciante da uilla de Guimarais e outras mais pessoas da 
mesma Villa, e seu termo tem legitima razão de Em- 
bargos de ab, e sabrepcão a que não passe p e l a  
chancellaria a Prouizão que per tendem outras pessoas 
para a mudança da Feira para outros citios do que athe 
gora se achara destinado per semilhante edizem 11a 
presente forma e milhar via de Direito e sendo neces- 
sario Prouaua que sendo de Custurne antiqüicimo e 
immemoriauel fazersse a Feira de todas as cousas 
comestiueis alias de todas as Fazendas cornestiueis de 
terra, e que u m  de fora como são pão, fejão, ortaliças, 
louças unas e graças, chapeos, e uarias quinquilharias, 
linho e Estopa tudo regulado por ordem tanto para 
quem compra como per quem rende no citro do 
Toural por ser a milho Praça e a mais bem aCommo- 
dada que tem a dita uilla, per semilhantes efeitos 
sucedeu que o Doutor Juis de fora actual com hum 
dos Vereadores, e Procurador do Conselho entrarão 
a fazer mudar a Feira para outros citios deffirentes 

h 
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daquele com Grandes distancias fazendo mudar a Feira 
do pão para a Praça de Nossa Senhora de Olíueira a 
do Gado para o citro do Campo da Feira, e as orte- 
lices para Outros cílios como tombem outros efe i tos e 
he constante que uarias pessoas da dita Villa per arcar 
permanente obtiuerão Prouizão de Vossa Magestade 
porem com obrreção e sobrrepção notaria porque no 
caso que chegassem a p o s s e  em execução ficaria na 
maior dezordem a Feira e sem Regulamento algum em 
perjuizo do Pouo, e bens c o m u n s  que deu ser o 
primeiro objectto, e não o interesse, e paixão particular 
porque quanto Prouara que já 110 anuo de mil e sete- 
centos e setenta entrarão os embargados destte mesmo 
projecto da mudança da feira principalmente respeito 
da Venda do pão em Carros para o cílio da dita Praça 
de Nossa Senhora de Oliveira fazendo não só primeiro 
com os ofleciais da Camera que idiassem o tal Regu- 
lamento, mas requerendo depois a Vossa Magestade 
para a sua Comfirmação, Prouízão em nome de hum 
dos Veriadores desse tempo, e pedindo-me uístta por 
parte dos Embargantes Nobreza e PoUo chegarão a 
dar a sua resposta, e a uísta delta não continuarão tal 
requerimento. Prouara e consta da suplica que os Em- 
bargados fizerão a Vossa Magestade O não fazerem 
menção do tal requerimento he dolozamente ocultarão 
esta circunstancia para facilitarem a graça que perten- 
dem da deuizão da Feira e por isso hã o requerimento 
ob e sobrrepticio, e se fazem Indignos da mesma Graça 
e tombem porque probara que o em e motivo por que 
os Embargados pertendem estta mudança e deuizão da 
Feira para os anouados citios não hã por zello do bem 
Com rum mas sim por facilitar milho a Venda do 
seu Pão, particular e Vinhos, e outros por emulação 
para desusarem as pessoas que comprão aos Nego- 
ciantes do Toural Mercadores, e homens de Nogocio 
da Rua de São Payo aonde ha grande Negociode toda 
a qualidade de fazendas como hã notorio para efeito 
de comprarem nas suas logos que -tem na Rua dos 
Mercadores, Prouara que tanto hã uerdade O referido 
e ponderado e ser unicamente O firn dos Embargados 
o seu emteresse particular e hum pura emulação, que 
já em outra oC.asíão pertenderão dezacomodarem os 
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I. 

homens de Negociada Rua de São Payo, e fazellos 
sahir para outra parte a titulo de Regulamento, O que 
não conseguirão por se conhecer Ó dollo com que o 
fazião e ser euidiente que em nenhum outro citro se 
podia fazer milho regulamento para o tal negocio do 
que que a immencionada Rua de São Payo, o que 
agora pertendem ofuscar com a deuizão da feira; Pro- 
uará que o citro do Toural como dito fiqua he melhor 
praça que ha na dita Villa pera fel la se fazerem as 
feiras e mercados aos sabados de cada semana pois 
oca de fora dos muros da Villa em hum Terreiro 
muito largo e Airozo por onde passam todas as pes- 
soas que Vem e uso para Braga, Por to, Barcellos, e 
outras par tes da prouincia passando em ocasião de 
mercado alli se acha tudo o que se costuma comprar e 
render na terra e sem ser percizo andar tanto as pes- 
soas da Villa e termo como as de fora por diuersos 
citios comprando, ou Vendendo em hum parte hum 
Cousa, e outra em díuersa par te com encommodo e 
perda de tempo; Prouara, que o terrenno da dita 
praça do toural continua para o terreno de São Fran- 
cisco que tombem oca da parte de fora dos muros da 
Villa muito comprido e largo e por essa rezão como 
ditto oca estta per todas as fazendas e efeitos bem 
regulado e com separação e porque sahíndo da por ta 
da Villa se rendem Estopas, linhos, nadas, e miadas, 
e pelas Escadas de pedra que descem para o Terreiro' 
se rendem theias de p a n o ,  e outras uarias Cousas, e 
do outro lado louças, e Vidros, e quando vem á feira 
toneis, cadeiras, e mais afastados, e no tempo das 
Melancias, Melões, Calondros, repolhos, e Eruilhas, 
que se rendem nos carros se poem em filleirapello 
terreiro arruados com passagem pello meio per ou- 
tros carros e Gente de Cauallo e Litteíras 5 Prouvara 
que sahindo do Postigo de São Payo para a mesma 
feira se chão as Padeiras que vem de fora com o 
pão, e ortalices, os quais tombem acentuo em hum lado 
do Chafariz e seguemssem os chapelleiros e per baixo 
do outro lado os cestos e outras semilhantes fazendas, 
e junto a isto se costumão Vender Frangos, Galinhas 
e Fructas, Prouara que em terrenno continuado e sepa- 
rado do predito do Toural e São Francisco, se acha Q 

I 
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Largo de São Sebastião muito largo, e extenso para 
nelle estarem OS Carros do pão e feijão para se uen- 
der, e ainda quando chore tem os Alpendres da Allian- 
dega no qual citro tombem se rendem os molhos de 
lenha, Colmeiros, e outros semelhantes genros.  Pro- 
uara que depois destta esta o Terreno de São Fran- 
cisco onde e ente agorase fazia a feira do Gado com 
boa comod idade ,  por ser muito grande tanto em 
comprimento, como na largura, e por arcar fora dos 
muros, e pello contrario, Prouara que o citro da Praça 
de Nossa Senhora da Oliueira, só tem o nome de 
Praça porque na realidade he hum Rua dentro dos 
muros da Villa muito funebre, e continuada passagem 
para outras ruas por quatro lados onde se não podem 
aranjar Bois, e Carros, _ arcar caminho per outros 
Carros, e Carruagens, e dar de beber a Bestas nas 
fontes do tanque que ali se acha pegado 'na Torre, 
alem do que continuamente estão apanhando os criados, 
e criadas daquella Vizinhança: Prouara que o tal citro 
se acha ocupado com hum Oliueira, e socalco que a 
segura, e com o Padrão, e p a t o  da Igreja da Colle- 
giada, de sorte que apenas pode entrar hum carro, 
oualgua Liteira, e por isso dá ocazião a bulhas e sus- 
surros, de Gente, e perturbar os officios Deuínos, e 
função que se faz no Padrão aos sabados dando oca- 
zião a inrreuerencias que se derem euitar. Prouara 
que debaixo da Casa das Audiencias, e Paço do Con- 
selho se não podem meter os Carros de Pão porque 
de Contínuo se acha ocupada com bens moreis para 
se rematarem, e todos os d a s  se fazem humo e mais 
rematações de diferentes Menistros, e passando pello 

Thiago ainda pior por não ter largueza 
mais que atras da Capella onde apenas caberão dou 
Carros, e senão pode fazer feira de qualidade alguma 
e tudo com distancia do Toural como todos sabem. 
Prouara que os Embargados com a sua per tenção per- 
tendem ocupar aqueles citios auiuados com a feira 
quando ella sempre se fez no Toural a requerimento 
dos moradores da Villa e por ordem dos Senhores e 
Reys antecessores de Vossa Magestade ethe quando o 
Senhor Rey Dom João o Quinto de Glorioza memoria 
concedeu fazersse todos os sabados foi para o mesmo 

citro de São 
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citro, e nesita concideração se espera que VoSsa Ma- 
gestade haja a Prouizão de que se faz menção por ab, 
e sobrepticio recebendoce e julgandosse prouados os 
presentes Embargos. E ainda mais porque: Prouara 
que O Embargante Antonio Alues Ribeiro Edeficou 
naquella grande Praça do Toural hum grande pro- 
priedade de Cazas que tem Valor para Sima de \ inte 
mil cruzados, e desde o Postigo de São Paço athe a 
Porta da Villa Concedeu Vossa Magestade Prouizão 
per os moradores de Arrochella demolirem o muro e 
fizessem na frente as suas cazas, cujas propriedades 
affectuadas que sejão conforme o seu deliamento Vallem 
milhar de cento e sincoenta mil cruzados e mudandoçe 
a Feira daquelle citro para os enunciados ficão perdendo 
o seu Vallor, e Estimação, e prejudica a Vossa Mages- 
tade nas abultadas decifras, e cizas e grande aos Em- 
bargantes'que se não fosse ser a Feira naquele citro, 
não chegarão a dar tão grandes foros ao Concelho 
como dão pellos aforamentos que fizerão no que tam- 
bém Vossa Magestade tombem interessa nas terças 
pois só dos aforamentos relatados paga o Suplicante 
e mais foreiros perto de nouenta mil reis como sim 
se protesta mostrar. He fama publica. Pede recebi~ 
m e t o  e cumprimento de justiça, omn. melior. Jur. 
mod. como Advogado dos Embargantes substabalecido 
na procuração folhas oito. offeresse Thomas Caetano 
de Carvalho e Olíueíra, e com estes Embargos Pro- 
curação e documentos juntos foi Embargada na chan- 
çelaria mo de Este Reino, a Prouizáo de que nelles 
se faz menção Lisboa dezanoue de Agosto de mi e 
sete centos e nouenta e quatro: Jeronimo Joze Correa 
de Moura e sendo tudo nisto no Meu Desembargo do 
Paço pellos Menistros delle se proferia a Sentença do 
t h o r  seguinte: Sem Embargo dos Embargos que não 
recebem por sua meteria uistos os Autos a Prouizão 
Embargada cumpra passe pe la  Chancellaria e se 
entregue a parte e paguem os Embargantes as custas, 
Lisboa, uinte e hum de Agostto de mil sete centos e 
nouenta e quatro. Com tres rubricas dos Menistros do 
mesmo Tribunal e sendo estta sentença assim dada e 
preferida logo pellos Embargados Homens de Negocio 
da Rua dos Mercadores da uilla de Guimarais e os 

Í 
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mais moradores da mesma uilla foi dito que nisto se 
acharem decedidos os Embargos oppostos a Prouizão 
embargada sobre a confirmação de mudança da Feira 
lhe mandasse da mesma decizão passar sentença para 
a dar a sua Execução, e atendendo a seu Requeri- 
mento lha mandei dar, e passar que com enfeito se lhe 
deu, e passou que he aprezente pella qual mando as 
Justiças que o conhecimento desta pertencer que sen- 
douos apresentada fendo primeiro assinada per dous 
Menistros do Meu Desembargo do Paço e pe l o  Secre- 
tario respetiuo, e no seu empedimento por outro qual 
quer do mesmo Tribunal e passada pe la  minha chan- 
cellaria mo de Este Reino a cumprais, e guardeis e 
fareis muito inteiramente cumprir e Guardar sim e da 
maneira que fel  la se comem, e declara e em seu 
cumprimento e por uirlude delta mando que a Prouizão 
Embargada nesita incorporada se cumpra e dé a sua 
execução sem druida os embargos alguns na confor- 
midade da Sentença metro, e assim mais ser o mesmo 
Embargante, Antonio Alues Ribeiro Guimarães reque- 
rido para que no termo de unte,  e-quatro horas dá e 
pague aos Embargados as custas que no azo se fizerão 
que todas importarão p e l a  qustosa a sua parte a quan- 
t ia de dous mil e trezentos e unte re i s -e  não pa- 
gando no ditto termo procederei contra e l e  a execução 
e por seus bens obseruada a forma da lei e seguidos 
os termos regulareis, e fareis embolcar os mesmos 
Embargados das custas supra e das mais que se fizerem 
the real entrega cumpri sim: A Rainha Nossa Se- 
nhora o mandou pe los  Menistros abaixo asignados do 
seu Conselho e seus Dez embargadores do Paço Joze 
Carlos de Saldanha a fes em Lisboa a un te  e seis de 
Agostto de mil e sete centos e sincoenta reis de asigna- 
turas quatrocentos reis e na Chancellaria cento e dez 
reis Baltezar Antonio Si fel de Cordes, a fes escreuer, 
Joze Bernardo da Gama e Atayde, Nicolao Esteues 
Negrão, Manuel da Costa Ferreira. Pagou duzentos 
reis e de dizima das custas duzentos e trinta e dous 
reis Lisboa quatro de Sehtembro de mil e sete centos 
e nouenta e quatro. Jeronimo Joze Correia de Moura, 
comprasse e Rezistesse ; Marinho. 
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A este capítulo não deixaria de caber um titulo 
vistoso, corno Apólogo da Usura e da Clzicana; qual- 
quer chamariz à Sue ou à Dumas (Pai) - De como 
poucos e míseros patacos arrastam grossa fortuna ao 
soruedoíro, ou, ainda - - O ¡¿e12dez'ro e o Fidalgo. Mas, 
e afinal, o que obretudo ao leitor o caracterizará é sua 
monotonia. Talvez, por isso mesmo, em vez do cor- 
netim do anúncio, como a entrada de barraca de feira, 
onde se exibem os aleijões do riso amargo e dor hila- 
riante, seja mais atrito de consciência adverti-lo de que 
suas linhas extensas são brometadas dos mais pode- 
rosos efeitos narcotizadores. 

O caso é simples. O Fidalgo do Toural, Major 
da Cavalaria de Bragança, tinha de pagar dois contos, 
que devia. E soube que o vendeiro da Rua de S. Do- 
mingos, o Manuel Joaquim, os tinha. Pediu-lhos e 
obteve-os de empréstimo, ao juro de 50/0. Lavrou-se 
a escritura aos 16 de Outubro de 1811, no Tabe- 
l ião-José Leite Duarte, consignando o devedor, a 
segurança do juro, todos os frutos e rendimentos da 
Quinta do Outeiro e suas pertenças, em Santa Marinha 
da Costa, a partir do S. Miguel de 1812, e hipotecando 
à segurança da dívida todos os bens livres do Morga- 
dio, de que não podia dispor por qualquer titulo. Foi 
lançado o dinheiro a juro no Livro dos Manifestos. 

O credor consignado requere a posse e, para esse 
efeito, O público Tabelião-Paulo José dá Freitas vai 
à «fazenda ou casal››, cuja mencionarão se fizera na 
escritura, para lha dar dos rendimentos amém de os «per- 
ceber e possuir pelo tempo, e em conformidade com a 
escritura» 5 e por serem horas convenientes para seme- 
lhantes actos, estando presente O consignado, que ia 
acompanhado pelo seu colega António Soares, vendeiro 
na Praça da Senhora da Oliveira: «entrou nas casas 
deste mesmo casal, e por elas passeou, abriu e fechou 
as portas _ janelas tomando em si as chaves, indo, 
depois, as terras, e por elas andou, e passou, cortou 
ramos das árvores de fruto e sem ele, cavando e ati- 
rando com terra ao ar, e fazendo tidas as mais ceri- 

5. 
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posse, e nela oca investido e incorpo- 

OS rendimentos 
dia 1 2  

manias em direito permitidas, tomando posse actual, 
real, civil e natural, por polimento de pés, tocamcnto 
de mãos e vista de olhos, a qual eu Tabelião lhe dei 
quanto devo e 

I rado››, notificando a seguir o caseiro para lhe entregar 
- a  este acto . e auto se procedeu no 

de Março de 1812 .  ¡ 

Estamos ú ¿ Março de 1817. Manuel Joaquim 
devedor pelo 

dez d a s  para 

4 de Março 

Suplícante pelo Pregoeiro_-José 

escritura de obrigação, 

pague ao Autor a quantia de d o s  contos, como 

vem 
com Petiçam a Juízo para ser citado O 
cumprimento da escritura e pagamento do capital cons- 
tante dela, por acção de designação de 
dentro deles alegar e provar o que lhe convier e «por- 
que é o Suplicado pessoa poderosa pede a Vossa Se- 
nhoria se cite o* Suplicado para os termos da dita 
a c ç ã o .  O Corregedor-Dr. Leonardo José da Costa, 
Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo, do Desem- 
bargo de Sua Majestade, Delegado da Polícia, Con- 
servador dos Tabacos e Reais Saboarias, deferiu e 
mandou proceder à citação. Distribuída a acção, a 

de 1817, ao Escrivão _.Manuel Joaquim 
de Morais Sarmento, em audiência para acusação da 
citação, chamado o 
da Silva, como não respondesse, como procurador do 
autor, o Agente de Causas -Domingos José Ferreira, 
então requereu, se desse como acusada à revelia. 
Mas, a 17, o Suplicado vem, singela rente, confessar 
o pedido por ser verdadeira a 
concessão esta que é julgada por sentença de 18 de 
Abril. E, publicada em audiência, e tirada Carta da 
mesma Sentença, se ordena seja notificado o credor 
«para que no termo de vinte e quatro horas lhe dê e 

tam- 
bém para que mais lhe dê e pague no referido termo 
de vinte e quatro horas as custas que nesta execução 
se fizerem, as quais, sendo=contadas pelo ContadOr 
deste Juízo da Correição achou fazerem soma de . . e não pagando no referido termo, pas- 
sado ele lhe será feito penhora em bens móveis e 
semoventes, e na falta deles nos de raiz quantos bas- 
tem 
poder e entregues a 

21.196 r é s .  

e cheguem, os quais lhe serão tirados do seu 
um gel deposltárlo. . . »  

Notlficado, velo o Réu com uma Petição, na qual 
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Fae ,  para onde 

dizia que, por estar dentro das 24 horas, queria depo- 
sitar a quantia de Sooãlbooo r é s  e nomear à penhora Õ 
casal hipotecado na escritura de obrigação. O Corre- 

edor despachou- (‹Sim» - .  Fez-se o depósito (12 de 
rã/laio), sendo a quantia entregue a um lavrador de 
Creixomil, que se constituiu depositário. E, no mesmo, 
a nomeação à penhora, pelo executado,, do Casal, que 
se mencionara e hipotecara na escritura, com todos os . 

seus frutos -e rendimentos; logo, a 13, se efectuou a 
penhora, indo o Escrivão, o Mez`rz'nho- Gregório 
Baptista ',Borbilet (há, neste nome, certo sabor a ma- 
neira baliaquiana de' ajustamento com a profissão), 
e ficando deposítários os caseiros. 

O executado requere vista do processo para em- 
bargos de paga e excesso de execução, contra o que 
se insurge o executante, queixando-se da pressa (1) 
com que o Escrivão fizera a penhora, com O pedido de 
levar a o Corregedor tencionava ir, 
o processo a despacho, mas sem «inovar mais coisa 
alguma» (l), sob pena de responsabilidade pelo dano 
causado. O Corregedor, já em Fafe, despacha que o 
Escrivão procedera legalmente e se dê vista, para em- 
`bargos,* por 24 horas. Manuel Joaquim, em audiência 
na Correição em Fafe, agrava e diz: que O Corregedor 
«não só sustenta uma penhora feita em bens que O 
Executado nomeou, sem que o Agravante tivesse apro- 
vado a nomeação não o admitindo a protestar contra 
ia, mas e muito principalmente porque lhe mandou 

dar vista nos próprios autos de execução sem que O 
Executado 'tivesse feito depósito da condenação››. Ele 
Agravante obtivera sentença, em que se davam IO dias 
para pagar dois contos, fizera depósito somente de 
Ešoozzfbooo, r é s ,  nomeara a penhora o casal e pedira 
vista para embargos de paga e excesso de execução, 
sem que mostrasse paga alguma, nem mostrasse, onde 
Ó excesso. E citava O Assento de 4 de Março de 1690 
(Colecção, n.° 148). Assinava o agravo o Letrudo - 
João António de Castro Sampaio. Na Contestação ao 

: O Executado não nega ser devedor da 
quantia de 2 contos a juro da lei, debaixo da hipoteca 
na escritura declarada e comissionada 5 porém O Agra- 
vante não pode negar, e consta da mesma escritura, 
ter recebido em consignação os frutos e rendimentos da 

agravo, diz-se 

L ta 

I 
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quinta desde o S. Miguel de 1812 inclusive até o de 
1816 inclusive. O rendimento, livre para O senhorio, 
é, em 20 rasas de centeio, IO de milho, 
190 de milhão, 1) de feijão ; e de vinho, um ano por 
outro, 147 almudes, duas dúzias de palha p inça :  
estes géneros, pelos preços das Liquidações da Câmara, 
excediam em muito O Juro devido (como se demons- 
trava no mapa junto), levando em conta o rebate do 
papel moeda, que o agravante devia fazer» e levar em 
conta por serem os preces das Liquidações em metal. 
Feito, como devia fazer›se pelo Agravante em cada um 
dos cinco anos o abastecimento do excesso do rendi- 
mento sabre o juro no capital que rendia para assim 
se l iv rar  do crime de usurário, em que incorria, que- 
rendo receber a mais de cinco por cento que a lei 
faculta, ele acharia que no ano de 1817 não se lhe 
devia de capital e juro tanto quanto pediu em juizo 
antes sim até ao dia 12 de Maio de 1817, em que se 
fez O depósito a conta, acharia dever~se-lhe de capital 
a quantia de 1.225ä:')601 r é s  e de juro a de 35¢§o7o rés ,  
importando tudo na quantia de 1.26otI;§671 e desta, 
abatendo-se as décimas contribuições na quantia de 
5g;rbI 17, restava a de I.2oI¿1*p5oI, e desta, abatendo-se 
o depósito de 8oo¿IDoo, restava pelo Agravado ao Agra- 
vante, salvo erro, a quantia de 4oIä1'›5I I. Devendo, 
pois, o Agravante, para não incorrer no crime de usu- 
rário fazer uma conta na forma sobre dita, passou a 
demandar o Agravado por tida a quantia da escritura, 
pedindo-lhe dois contos de r é s  e juros que se deves- 
sem, querendo receber em pagamento do juro anual 
todo o excesso do preço recebido dos frutos consigna- 
dos, que excedia muito em cada ano o juro do dito 
capital, como 'se mostra da mesma conta junta. 
Vendo-se o agravado. assim prejudicado requereu o 
admitirem a depositar os 8oo¿rDoo, como depositou, e 
pediu vista para embargos de paga e excesso de exe- 
cução, e de nomeação de bens à penhora, dando logo 
a esta a quinta hipotecada, na qual se efectuou a pe- 
nhora. Achando-se O feito nesta figura, aparece o 
Agravante exequente a pedir que a vista mandada dar 
ao Agravado executado fosse dada em auto à parte, e 
mandando o Doutor Corregedor ‹ Juiz da Execução 

`fazer os autos conclusos deferiu se continuasse a vista 

cada ano, de 
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ao Executado por 24 horas, e que à vista dos Embar- 
gos, que o Agravado deduzisse, decidiria, e desta Sen- 
tença é que .o Agravante interpôs o presente recurso, 
sem que destituído de Justiça. Porque examinado o 
Assento de 4 de Março de 1690 sabre a inteligência da 
Ordenação, Livro 3.°, tit. 87, § 1.°, vemos permitir-se 
ao Juiz da Execução a dar vista nos próprios autos 
para se deduzirem embargos de paga, e que depois 
deduzidos o mesmo Juiz veja se pelos mesmos autos, 
ou por documentos, se prova o pagamento, e que à 
vista da prova e matéria dos embargos os recebe nos 
mesmos autos, ou em auto apartado. Donde concluo 
atinentemente que nenhum agravo se fizera. Assina - 
Ignacio Ferreira Alves Costa. O Corregedor- -Leo- 

ardo José da Costa, sendo-lhe os autos conclusos, 
despacha que lhe parece não haver feito agravo ao 
agravante, mas o Tribunal Superior decidirá com a 
costumada Justiça. Apresentado o recurso no Supremo 
Senado da Relação do Pôrto, o Desembargo profere 
o Acórdão de 12-Agôst0-1817, em que se declara que 
agravado é o Agravante pois, tratando-se de execução 
de sentença obtida em acção de designação de dez dias, 
esta jamais se podia espaçar com quaisquer embargos 
que não tivessem por base uma nulidade ou paga cabal, 
como ordena o citado Assento de 4 de Março. A exe- 
cução devia prosseguir; e só, depois de segura tida a 
dívida, em auto separado, seriam discutidos os em- 
bargos, mas sem prejuízo da mesma execução. 

O Corregedor, no cumprimento do Ac., reforma 
o despacho em conformidade com o que nele se deter- 
mina. Manuel Joaquim vem requerer que, não havendo 
o executado feito depósito integral de todo o pedido, 
sendo até fantástico o parcial que faz, não aceita, e 
como a penhora fera intempestiva, se faça nova no 
prédio hipotecado, com depositário idóneo. Procede-se, 
pois, à ratificação, que, asnal, é também rectificação 
da penhora, a 16 de Dezembro de 1817, no Casal do 
Outeiro, de S. Romão, e no Campo do Pessegueiro, 
da Costa, sendo constituido depositário Francisco José 
Soares, lavrador caseiro de Pontos. Nomeiam-se lou- 
vados e procede-se à avaliação, que dá aos bens men- 
cionados o valor total de 2.472-3boo0. E nisto surge 
novo incidente' : Manuel Joaquim, como O escrivão, em 

I 

II 

I 
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caseiro António Fernandes, tal como o fera na pri- 

uma petição, na qual 

Corregedor para este decidir se, em vista da quantia 

Corregedor profere 

manda prosseguir nos 

1 

seu impedimento, se fizera representar por um ajudante 
na penhora, vem requerer se emende imediatamente o 
erro, fazendo-se nova penhora (a terceira 1) pelo pró- 
prio Escrivão. O Corregedor, talvez escarmentado ou 
aborrecido, diz que sim e no dia 220 de Dezembro, 
volta a fazer-se a penhora, sendo nomeado depositário 
o 
m e i a  penhora. 

O fidalgo executado vem com 
diz que se fizera a penhora por todo O valor da quantia 
pedida, quando, logo no principio da causa, ele depo- 
sitara Sooaíöooo, e a avaliação por diminuto preço, e 
assim logo viera o Branquinho vendeiro, executante, 
requerer se procedesse a arrematação. Mas que a essa 
se não devia proceder sem os autos virem conclusos 
ao 
depositada, e dos rendimentos recebidos, haveria ou 
não lugar a ela. O Corregedor despacha que os autos 
lhe sejam para esse efeito conclusos. E o executado 
requere, então, o pagamento dos juros em divida, para 
o que se notificaria o credor; no caso de este os não 
querer receber, mais requeria o seu depósito. A esses 
juros, devia abater-se os dos 8ooä2äooo, desde o depó- 
sito. Para esse efeito, oferece iootzfpoo. O Corregedor 
defere. E faz-se o depósito, por o executado os não 
querer, de facto, receber. E o 
então um despacho, no qual, ponderando que, pois 
estava feito o depósito de 8oo‹íI)oo, segundo a boa or- 
dem da execução deve esta correr primeiro nos móveis 
ou dinheiro, e em segundo lugar em bens de raiz, a 
execução devia correr só pelo resto, ou seja, abatidos 
nela os Sooaíäooo. E por isso a 
frutos e rendimentos., 

Estávamos a 6 de Fevereiro de 1818. E logo o 
exeqüente agravou do despacho : o credor não pode 
ser obrigado a receber a dívida em pagamentos par- 
ciais, porque Ó devedor deve pagar a dívida por inteiro, 
e quem paga por partes paga menos do que deve. 
Segundo a Lei de 2o de Junho de 1774, § 24, no caso 
de os bens penhorados excederem O dobro da dívida 
exeqüenda, é que se limita aquela regra, mas é preciso 
que se não fraude o direito das partes. Ora a dívida 
era de 2 contos 5 preciso seria, por isso, que o valor do 

\ 
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rendimento dos bens penhorados excedesse a 4 contos, 
quando, pela avaliação, eles próprios valiam 2.472;fbooo. 
A execução deve, por isso, fazer-se no casco., e não 
apenas no rendimento. Aquilo do executo depositar 
Soozíbooo foi mesmo propOsitozinho de fraude a Lei ; 
ele mesmo promoveu a penhora , e veio, asnal, com 
mais cem mil r é s .  . . Mas o Agravante não levantou, 
nem quer tal dinheiro. A dívida está em obrigaçao, 
tida. O resto, dolo : «e o dolo a ninguém deve patro- 
cinar». E' ainda João António da Costa Sampaio quem 
assina a Petição de Agravo. 

Responde o Agravado: logo que em Juizo o cre- 
dor trata de demandar o seu devedor, e este é conde- 
nado a pagar, e se executa a sentença, deve o credor 
exeqüente seguir a ordem da execução que a Lei deter- 
mina. Requerido que seja o condenado para nomear 
ou pagar, permite-lhe a Ordenação terceira, titulo 
86-1.° e § 7.° e seguintes)nomear em primeiro lugar 
móveis, e quando estes não bastem lhe permite nomear 
bens de raiz. O .dinheiro está na classe de móvel. 
Foi desta faculdade da lei que se serviu o Agravado : 
deu à execução a quantia de Sooäbooo e fez-se.. penhora 
no casal hipotecado à divida. Deve, primeiro, o exe- 
qüente levantar a quantia depositada e ser pago o res- 
tante pelo rendimento do casal penhorado ; e só, não 
chegando, se deve proceder .. arrematação da raiz. 
Assim o determina aquela já citada Lei de 20 de Junho 
de 1774, §§ 19, 24 e 25. O capital da execução é de 
2 contos, a quantia das custas é de 2311196 r é s ,  ao 
que mais acresce um ano de juro, que é a quantia de 
1oo;*í›ooo r é s .  Tudo faz 2.1121;b196 r é s .  O Agravado 
tem em depósito 9oo«8booo rés ,  da dívida resta, pois, 
1.202a:b196 r é s .  O valor do casal é de 2.472¿'lT)ooo róis. 
A divida é assim menor que a metade do valor do 
casal : Deve por isso a execução correr nos frutos. 
Assina-Ignacio Ferreira Alves Costa. O Acórdão 
da Relação de 12-Agost0-1818 começa logo por decla- 
rar: «Que he segunda vês A ravado o Agravante pelo 
Corregedor da Comarca de ãuimaraens no ilegal des- 
pacho de folhas. . . em que rês sustar a Execução na 
quinta penhorada contra O que se lhe tinha mandado 
no Acórdão. . . ››  E prossegue nesta. . . quisi seráfica 
mansidão - - «mal podia conjecturar-se que o dito Cor- 

l 

( 



I 

ALGUNS EPISÓDIOS E LETRADOS 111 

regedor quem 
Ley 

O casal era foreiro em prazos ao Reguengo, re- 

! 
(a compete pugnar pela observancia da 

que exige ao executado O integral depozito da 
Execução, e custas como se lhe tinha determinado no 
Acordão do apenço) houvesse de permetir outro novo 
e imaginaria depozito, com que pudesse o dolozo exe- 
cutado e Agravado espessar a execução e iludir o 
justo direito que compete ao credor Agravante, para 
ser quão breve imbolsado da sua dívida, que com*este 
mizeravel sulqterfugio pertende espessar o dolozo Exe- 
cutado Agravado em desprezo manifesto das Leys por 
cuja observância devia denodadamente pugnar o dito 
Corregedor. . .›) Termina mandando proceder à arre'- 
matação, não, e ainda, sem advertir o Corregedor de 
que não deve mais aceitar requerimentos daquele jaez. 
(Saía I), 

Procede-se a reforma do despacho. Correram os 
dezoito dias de pregoes do estilo. Manuel Joaquim, 
como 
quer precatório aoJuíz de Fora (e do' Real Reguengo, 
como privativo), para Se proceder à arrematação, 
o que é deferido* Volta Manuel Joaquim a requerer se 

› o exe- 
cutado para, querendo, reunir dois louvados, e o depo- 
sitário para pôr os bens na Praça no último dos três 
das .  São designados os dias 29 e 51 de Março e 2 de 
Abri l . . .  mas já do- ano de 1821 ! Fazem-se notifica- 
ções. Volta o credor: que o executado era *casado 
com a ExP" Dona Ana Emília, assistente na Casa de 
Vila Pouca, e, ainda que separado dela, para evitar 
nulidades, requeria que ela também fosse notificada, o 
que se fez. . 

No dia 2g de Março de 1 8 2 1 , n a  Praça pública 
de Guimarães, onde viera o Juiz de Fora com alçada, 
e Juiz dos Reguengos e Direitos Reais-Dr. Estêvão 
Ferreira da Cruz, com o Escrivão-Joaquim José 
Peixoto da Costa, e o Pregoeiro -Manuel da Silva, 
foi o casal apregoada diante de muita .gentes que a í  
estava e ia e vinha, não houve quem desse lanço 
algum. . 

i 
! , 

Ora, nesse preciso dia 29, D. Maria Júlia Vitória 
de Nápoles Telo de Meneses e seus alhos, da Casa do 
Toural, vinham aos autos dizer lhes chegara a :notícia 
de que, nesse mesmo da ,  havia sido pasto em praça 

lhe assinassem os três dias de Placa, citando-se 

é 



112 REVISTA Dr. OVIMARÃES 
I 

I 

i 
I 
I 

uma quinta reguenga, em execução movida a outro seu 
ilho, mas em que não haviam sido ouvidos nela nem 
condenados na sentença, pois tinham nessa quinta ela 

-sua meação, e eles ... - sua  legitima, dado que não se 
fizera inventário, para o que pediam vista. 

O Juiz de Fora despachou : «Jurando em termos››. 
Tomou-se juramento aos Suplicantes pelo seu Pro- 
curador. E o Advogado-Alves Costa (Inácio Fer- 
reira) articula em provarás no embargo que se não 
procedera u partilha por morte do Marido e Pai e 
estava por isso indiviso o casal e encabeçado na Viúva 
e Mãe, não devendo assim proceder-se à. arrematação. 
No prazo de três dias, que fera marcado, inquiriram-se 
as testemunhas- audiência de 2 de Abril de 1 8 2 1 .  

Corá a impugnação, juntou o embargado a cópia 
da escritura do compromisso amigável e transacção, 
lavrada por Nicolau António Pereira - Tabelião Pro- 
prietário de Notas e Chanceler da Comarca, em 14 
de Outubro de 1817. na qual se convencionou, entre a 
Mãe-D. Mania Júlia Vitória de Nápoles Teles de 
Meneses e seus alhos-Jerónimo Vaz Vieira da Silva 
Melo-Fidalgo Cavaleiro, da Casa do Toural, José 
Nicolau de Nápoles Teles de Meneses, Fidalgo Cava- 
leiro e Capitão de Infantaria do Regimento 18, D. Maria 
da Luz Xavier Ramiro de Nápoles, e D. Maria da 
Conceição Adelaide Alvim e Nápoles, assistentes na  
mesma casa, que, por falecimento de João António 
Vaz Vieira de Melo e Alvim, se não fizera inventário, 
e, para evitar dificuldades, assentavam em que todos 
demitiam a favor de Jerónimo a sua meação e legí- 
timas, com os rendimentos, para que não mais lhas 
possam pedir por si, herdeiros e sucessores, sob as 
condições de ele Jerónimo dar á sua Mãe, em cada 
ano, Õootzbooo r é s ,  entrando nessa conta as arras que 
lhe pertencem desse dia em diante (pois, quanto as 
decorridas desde o falecimen-to do marido lhe pagaria, 
em cada ano, mais Booajbooo r é s  até completar o pa- 

ãgamento delas), e a. suas irmãs, enquanto vivas e sol- 
teiras, 25oz13)ooo r é s ,  a cada uma, por ano (quantia 
reduzida a zooibooo r é s  quando tomassem estado) e 
2ooa:booo r é s  anuais a cada um dos irmãos, quantias 
essas (menos as relativas às a r a s  em divida) pagas 
em quartéis detrás  em três meses e tidas livres do 
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pagamento de dívidas, que ficavam a cargo de Jeró- 
DIITIO. l 

O Doutor Juiz de Fora-Estêvão Ferreira da 
Cruz, sem embargo dos embargos, mandou, então, 
prosseguir na execução, pagar as acrescidas custas dos 
embargos. Agravaram do despacho, mas logo desis- 
tiram do agravo, mas apelaram para o Supremo Senado 
da Relação do Pôrto, o que ratificaram em audiência 
de 7 de Maio: o apelado Manuel Joaquim deu-se por 
citado e como a causa era sumária que se louvava para 
a louvação da mesma no Bacharel Bernardo José de 
Araújo Carvalho Reis, morador na Rua da Fonte 
Nova, nomeando os. apelantes o Bacharel Manuel An- 
tónio de Lima Peixoto. Ambos os louvados louva- 
ram a causa 
2.472;:)ooo reis, em que se avaliara o Casal do Ou- 
teiro. Foi rececida a apeleção, por exceder a alçada, 
com efeito apenas devolutivo. Requerida vista para a 
minuta do recurso, o advogado dos apelantes não mi- 
nutou, substabelecendo a procuração; o substabelecido 
não aceitou o patrocínio por ter já requerido pelo ape- 
lado 5 continuando com terceira vista ao novo advogado 
nomeado, este largou os autos com uma carta em que 
declara não aceitar a nomeação. Não obstante, os ape- 
lantes requererem nova vista «para responderem por 
gel e continuada e l a  vierão com a razão Embar- 
gante››, cujo teor se resume em dizer que a demissão 
da meação e herança não fera absoluta, mas condi- 
cional, sujeita a pensões, seguras nos bens da casa 
«que não fossem Morgado››, pelo que os bens penho- 
rados estavam, primeiramente, em seguro daquele 
encargo, pelo que não podiam ser alienados ou arre- 
matados enquanto essa hipoteca não fosse por outra 
substituída e assim esperavaln se declarasse «a calenda 
Sentença Assina O Fiel das Apelações-João Rodri- 

.gues Convite. Manuel Joaquim disse que os advogados 
se tinham escusado, o que bem denotava a sem-razão, 
e que, em todo o caso, O recurso fera apenas recebido 
com efeito devolutivo, pelo que devia seguir-se na 
execução, e assim se ordenou. 

Aparece, então, Domingos José Alves de Abreu, 
negociante, morador Atrás dos Oleiros, a requerer 
seja admitido a lançar na arrematação e se lhe tome o 

para O grau de apelação na quantia de 
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lanço, para ser afrontado com outro maior na praça, 
o que se realizou no dia 8 de Junho daquele ano de 21, 
com 2.482‹1*2booo rés ,  ou seja mais ioztbooo r é s .  Ma- 
nuel Joaquim, como a execução andava ‹‹a p regoes  
corridos, restando somente dou do estillo››, requere 
se lhe assine O dia de arrematação no últimos O Es- 
crivão informa que o primeiro dia de praça foi em 
29 de Março, houvera oposição de embargos e estava 
em termos de serem designados os dois últimos dias. 
E maIlca1'Ill-sc os dias 15 e 16 de Novembro. O de- 
vedor é citado na quinta de Tresmonde, em S. Mar- 
tinho do Conde para a apresentação dos dois louvados 
e no dia 15 realiza-se a segunda praça, na Praça 
púlica da Vila, sendo então Juiz de Fora- . o Doutor 
-Bento Ferreira Cabral Paes do Amaral, e, como 
não houvesse quem lançasse, ficou persistindo o do 
Abreu ; mas, no dia seguinte, na terceira praça, Ma- 
nuel Baptista Sampaio, entre vários, foi quem fez o 
.maior lanço de 3.1o2t,fpooo róis. Ora como logo nesse 
acto fosse presente um requerimento do executado em 
que dizia haver muitas outras pessoas pretendentes, 
que não tinham podido comparecer, de onde lhe pro- 
vinha grande prejuizo, requeria se marcassem os d a s  
19 e 20 para novas praças), assinou-se o dia 19, uma 
segunda-feira, para o último dia da arrematação, subiu 
a 6.4o3;'Dooo rés ,  com protesto de trespassar O lanço, 
meia sisa por conta da execução, e direitos reais que 
não estivessem abatidos, e de se pôr carta de Editos 
de trinta dias para chamar todo e qualquer credor, ou 
hipoteca, ou direito a dita propriedade, do mesmo 
Manuel Baptista Sampaio, negociante, que trespassou, 
de facto, o lanço a Domingos Alves de Abreu e sua 
mulher D. Custódia Maria da Silva Mendes, do que se 
lavrou escritura logo ao outro dia, 20 de Novembro 
de 1821  5 fizeram a seguir o depósito da quantia da 
arrematação, e pagaram de sisa 64oab3oo r é s  5 toma- 
ram, com o Meirinho, posse dos bens em 22. 

Ah! mas a cousa não oca por aqui. . . O arrema- 
tante, a 21 de Novembro, faz o depósito de 6.o82t*,2b85o 
r é s  que, com 320275150 de meia sisa preenche o total 
da arrematação c «deste mesmo depósito disse que 
protestava haver liquidado que fosse o valor do firo 
e do laudémio, que se não acha abatido na louvação. 

( 

l 
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E, no d a  seguinte, apossou-se judicialmente dos bens; 
Vem a seguir a Juízo com sua petição em que, invo- 
vocando aquele protesto, diz que, na louvação, apenas 
se abateram as rendas e direitos dominais de um 
prazo, quando havia dois,*e, portanto não a de outro, 
correspondente em capital a lwbooo r é s ,  como se não 
›abonara a qualidade enfiteutica pelos laudémios e des- 
pesas não pequenas com as renovações dos prazos, 
sendo a prática seguida a sexta parte do preço da 
louvação, não exigindo ele tanto, mas requerendo a 
dedução da importância do laudémio na quarentena, 
correspondente ao preço da arrematação, que é incom- 
paravelmente menor. 

O Doutor Juiz do Regzrerzgo mandou que o Es- 
crivão informasse, o que este cumpriu dizendo que na 
avaliação apenas se tivera em conta o firo de 4oo r é s ,  
per tenente a um prazo, e que, logo no acto da arre- 
matação, o arrematante protestara, ao fazer o depó- 
sito da totalidade do preço da arrematação, pelo 
abatimento de todos os direitos reais. Foi, então, ou- 
vida a parte, que veio alegar que o requerido era 
centra a lei e contra a prática, «querendo transtornar 
o sagrado das remataçoe¡zs», pois estas haviam sido 
precedidas de pregoes e edital fazendo pública a lou- 
vação, contra a qual nada se arguira, uma vez feita, 
era uma verdadeira venda e o arrematante devia assim 
integralmente o preço dela. Em vistas da não confor- 
midade da parte, foi indeferida a petição do arrema- 
tante, que veio com Réplica, a dizer que não interferira 
no processo de execução, que deste modo não podia 
contra Iële invocar-se, mas fera apenas arrematante, 
que, no acto da praça, supusera feitos os abatimentos 
legais: O do firo, sendo um encargo real. 
necessariamente fazer-se; o do Iaudémio era da obri- 
gação do executado, que o devia pagar ou abater. 
Como O caso entrava .em litígio, a 26 de Janeiro 
de 1822, na Praça do Toural e morada de Manuel 
Baptista Sampaio, compareceu o Tabelião-Joaguzlm 
José Pinto da Costa e houve por embargos 200z1'1booo 
rés., na forma da lei até a decisão dos requerimentos 
do arrematante.. Temos agora Domingos José Alves 
de Abreu e mulher contra Jerónimo Vaz Vieira de 
Melo. Feito o processo com vista, apresentaram 

i 

devia 
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aqueles OS seus 
toni de Castro Sampaio, nos quais desenvolve em 
zzprouarás» a matéria dos requerimentos, visto que a 
obrigação do domínio é do vendedor, e só pode ser 
do comprador se a venda se ajustar em preço livre de 
todos os encargos ; a obrigação da renda é um encargo 
real, que segue a causa e faz diminuir o seu valor, 
pelo que deve abater-se na louvação ; logo no acto da 
arrematação os justificantes protestaram contra a falta 
cometida pelos louvados. Juntaram certidão da lou- 
vação e do auto de arrematação. 

Recebidos, o despacho ordenou para a parte os 
contrariar ou confessar, parecendo-lhe, pelo que os 
autos foram- continuados com vista ao Embargado. 
Na Contrariedade apresentada pelo advogado-Menta 
e Oliveira alega-se, em resumo, que a arrematação foi 
precedida e feita com tidas as solenidades legais ; o 
arrematante deu o seu lanço, nas condições em que 
estava a praça, e assim arrematou. A°s louvações, em 
que se armara a arrematação, foram deduzidos os 
encargos legais, na forma do costume e estilo : se a 
outros houvesse lugar, eles deviam reverter não a favor 
do arrematante, mas do executado. A arrematação é 
uma venda, e, assim como, nesta, pela trasladação do 
preço, o comprador faz sua a coisa vendida e o corn- 
prador o preço, assim, naquela, pela trasladação do 
ramo, se operaram as mesmas posses-o prédio e o 
produto. Por sentença de 4 de Agôsto de 1823, o Juiz 
da Correição-Dr. José Caetano Peixoto Martins 
Barroso-julgou provados os artigos, subsistente a 
arrematação e que se fizessem os requeridos abati- 
mentos. Houve recurso : o Acórdão da Relação do 
Pôrto de IO de Abril de 1824 confirmou a sentença 
recorrida. 

Embargos pelo advogado '--João An- 

(Continua). 

EDUARDO D'ALMEIDA. 
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